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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROFESSOR DO 
MAGISTÉRIO SUPERIOR. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
ACELERAÇÃO DA PROMOÇÃO. APROVEITAMENTO DO TEMPO EM 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. QUADRO 
FUNCIONAL DISTINTO. INGRESSO NO NOVO CARGO APÓS O 
MARCO TEMPORAL. ENQUADRAMENTO NA CLASSE INICIAL. 
PROVIMENTO ORIGINÁRIO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Apesar de existir uma carreira nacional de Professor do Magistério 
Superior, tal fato não significa que os docentes a ela pertencentes possam 
transitar entre entidades de ensino superior diversas, mantendo, 
indistintamente, todos os benefícios e as progressões conquistados no cargo 
de origem em outra instituição. Precedentes.

2. O art. 13 da Lei n. 12.772/2012, que disciplina a promoção 
acelerada, aplica-se àqueles servidores que, quando do início da vigência da 
Lei n. 12.863/2013, em 1º/3/2013, já ocupavam o cargo de Professor do 
Magistério Superior e que passaram pela necessidade de adaptação às novas 
regras introduzidas pelo diploma legal, o que não é o caso dos autos, visto que 
a posse do autor na Universidade Federal do Rio Grande do Sul só se deu em 
novembro de 2017.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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1. Apesar de existir uma carreira nacional de Professor do Magistério 
Superior, tal fato não significa que os docentes a ela pertencentes possam 
transitar entre entidades de ensino superior diversas, mantendo, 
indistintamente, todos os benefícios e as progressões conquistados no cargo 
de origem em outra instituição. Precedentes.

2. O art. 13 da Lei n. 12.772/2012, que disciplina a promoção 
acelerada, aplica-se àqueles servidores que, quando do início da vigência da 
Lei n. 12.863/2013, em 1º/3/2013, já ocupavam o cargo de Professor do 
Magistério Superior e que passaram pela necessidade de adaptação às novas 
regras introduzidas pelo diploma legal, o que não é o caso dos autos, visto que 
a posse do autor na Universidade Federal do Rio Grande do Sul só se deu em 
novembro de 2017.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de minha relatoria que 

deu provimento ao Recurso Especial apresentado pela UFRGS (fls. 344-359).

Nas razões recursais, a parte agravante alega que o "relator nega um pedido 
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não realizado de manutenção das mesmas vantagens adquiridas na universidade anterior 

e, mais do que isso, exigindo um requisito não previsto em lei" (fl. 370).

Afirma que:
 
[a] promoção acelerada não quer dizer que a investidura no novo cargo, 

para o qual se fez novo concurso, se dará na posição anterior. O que ocorre é que, 
aprovado, o servidor ingressa no cargo inicial, como dispõe o art. 8º da Lei, e pode 
se valer do art. 13, ou do caput e incisos, ou do parágrafo único, já que, reitera-se, 
são situações excludentes - o parágrafo único se destina aos servidores "ocupantes 
de cargos da Carreira do Magistério Público Superior", nos termos da Lei (caso do 
autor). (fl. 370)

 
Invoca o art. 13, parágrafo único, da Lei n. 12.772/2012 – que dispõe sobre a 

aceleração da promoção dos servidores ocupantes de cargos da Carreira de Magistério 

Superior em 1º de março de 2013 ou na data de publicação dessa lei – para afirmar que a 

decisão agravada "acabou por fixar um requisito não previsto em lei para que o docente 

faça jus à promoção acelerada, uma vez que estar no cargo, e não na carreira, como 

dispõe o art. 13, § único da Lei 12.772/2012 é uma exigência que não consta no referido 

dispositivo, que menciona “cargos da carreira”, e não cargo na IFE respectiva" (fl. 371).

Defende que "[a] interpretação sistemática de todos os dispositivos da Lei 

12.772/2012 (em especial artigos 8º e 12º) expõe a criação de uma carreira não vinculada 

a uma ou outra Universidade, mas ao magistério superior, daí a disposição do art. 13º, 

parágrafo único, eis que não dispensa o estágio probatório, mas preserva a carreira" (fl. 

375).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 389).

É o relatório.

VOTO

A discussão apresentada refere-se ao suposto direito da parte agravante à 

promoção acelerada à classe C, nível 1 (Professor Adjunto), a contar do ingresso na 

UFRGS.

A carreira de Magistério Superior, inicialmente reestruturada pela Lei n. 

11.344/2006, sofreu as alterações trazidas pela Lei n. 12.772/2012 (também alterada pela 

Lei n. 12.863/2013), nos seguintes termos:
 
Art. 1º Fica estruturado, a partir de 1º de março de 2013, o Plano de 

Carreiras e Cargos de Magistério Federal, composto pelas seguintes Carreiras e 
cargos:
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I - Carreira de Magistério Superior, composta pelos cargos, de nível 
superior, de provimento efetivo de Professor do Magistério Superior, de que trata a 
Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987;

II - Cargo Isolado de provimento efetivo, de nível superior, de Professor 
Titular-Livre do Magistério Superior;

III - Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, 
composta pelos cargos de provimento efetivo de Professor do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008 ; e

IV - Cargo Isolado de provimento efetivo, de nível superior, de Professor 
Titular-Livre do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.

§ 1º A Carreira de Magistério Superior é estruturada em classes A, B, C, D 
e E e respectivos níveis de vencimento na forma do Anexo I.

§ 2º As classes da Carreira de Magistério Superior receberão as seguintes 
denominações de acordo com a titulação do ocupante do cargo:

I - Classe A, com as denominações de:
a) Professor Adjunto A, se portador do título de doutor;
b) Professor Assistente A, se portador do título de mestre; ou
c) Professor Auxiliar, se graduado ou portador de título de especialista;
II - Classe B, com a denominação de Professor Assistente;
III - Classe C, com a denominação de Professor Adjunto; IV - Classe D, 

com a denominação de Professor Associado; e
V - Classe E, com a denominação de Professor Titular.
[...]
Art. 6º O enquadramento no Plano de Carreiras e Cargos de Magistério 

Federal não representa, para qualquer efeito legal, inclusive para efeito de 
aposentadoria, descontinuidade em relação à Carreira, ao cargo e às atribuições 
atuais desenvolvidas pelos seus ocupantes.

[...]
Art. 8º O ingresso na Carreira de Magistério Superior ocorrerá sempre no 

primeiro nível de vencimento da Classe A, mediante aprovação em concurso público 
de provas e títulos.

[...]
Art. 12. O desenvolvimento na Carreira de Magistério Superior ocorrerá 

mediante progressão funcional e promoção. 
 

Tem-se que, apesar de existir uma carreira nacional de Professor do Magistério 

Superior, tal fato não significa que os docentes a ela pertencentes possam transitar entre 

entidades de ensino superior diversas, mantendo, indistintamente, todos os benefícios e as 

progressões conquistados no cargo de origem em outra instituição.

No caso em análise, o trânsito da parte autora por duas universidades diversas 

(a parte ingressou na carreira do magistério superior na UFFS em 2012, e em de 2017 

ingressou da UFRGS) ocorreu sem solução de continuidade de seu vínculo com a 

Administração Pública Federal, pois cada nomeação subsequente teria sido precedida de 

correspondente pedido de vacância no cargo anterior.

Contudo, isso não autoriza, por si só, que possa a parte recorrida levar para o 

cargo atual, na UFRGS, os enquadramentos funcionais anteriormente obtidos no 

exercício da docência em universidade anterior.

Não há como acolher, portanto, o pedido de reconhecimento do direito à 
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aceleração da promoção da parte ora agravante a que se refere o parágrafo único do art. 

13 da Lei n. 12.772/12:
 
Art. 13. Os docentes aprovados no estágio probatório do respectivo 

cargo que atenderemos seguintes requisitos de titulação farão jus a processo de 
aceleração da promoção:

I - para o nível inicial da Classe B, com denominação de Professor 
Assistente, pela apresentação de titulação de mestre; e

II - para o nível inicial da Classe C, com denominação de Professor 
Adjunto, pela apresentação de titulação de doutor.

Parágrafo único. Aos servidores ocupantes de cargos da Carreira de 
Magistério Superior em 1º de março de 2013 ou na data de publicação desta Lei, se 
posterior, é permitida a aceleração da promoção de que trata este artigo ainda que se 
encontrem em estágio probatório no cargo. 
 

Tal regra aplica-se àqueles servidores que, quando do início da vigência da Lei 

n. 12.863/2013, em 1º/3/2013, já ocupavam o cargo de Professor de Magistério Superior 

na UFRGS e que passaram pela necessidade de adaptação às novas regras introduzidas 

pelo diploma legal, o que não é o caso dos autos, porque a posse do autor se deu em 

novembro de 2017.

Assim, o servidor, ao ser investido em novo cargo público, não pode 

aproveitar o benefício temporal obtido quando ocupava outro cargo, ainda que na mesma 

carreira, para o seu posicionamento à frente dos demais servidores do mesmo concurso, 

pois, em se tratando de provimento originário, não pode alegar direito adquirido a 

regramento anterior.

A propósito:
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. PROFESSOR DE MAGISTÉRIO SUPERIOR. 
PROGRESSÃO NA CARREIRA OBTIDA EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
SUPERIOR DIVERSA DA ATUAL. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO 
NÍVEL ANTERIOR MAIS ELEVADO. INVIABILIDADE. PEDIDO 
SUBSIDIÁRIO DE RECONHECIMENTO DO DIREITO À "PROMOÇÃO 
ACELERADA" PREVISTA NO ART. 13 DA LEI 12.772/2012. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. "Por meio da interpretação sistemática dos arts. 1º, 6º, 8º, 12 e 13 da Lei 
12.772/2012, tem-se que, a despeito de efetivamente existir uma carreira de 
Professor de Magistério Superior, tal fato não significa que os docentes que a ela 
pertençam possam transitar entre entidades de ensino superior diversas, mantendo, 
indistintamente, todos os benefícios e progressões conquistados no cargo de origem 
em outra instituição, apesar de terem se desvinculado em virtude de 
exoneração/pedido de vacância" (REsp 1.733.150/RS, rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 24/9/2021).

2. "Na forma da jurisprudência desta Corte, a unicidade da carreira de 
Magistério Público Superior deve ser admitida de forma mitigada, como para o fim 
de remoção entre Instituições Federais de Ensino, na forma do art. 36, § 2º, da Lei 
8.112/1990. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.351.140/PR, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/4/2019; AgInt no REsp 1.563.661/SP, 
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Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/4/2018" 
(REsp 1.870.743/RS, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
21/6/2022).

3. "O art. 13 da Lei 12.772/2012 aplica-se exclusivamente àqueles 
servidores que, quando do início da vigência da Lei 12.863/2013, em 1º/3/2013, já 
ocupavam o cargo de Professor de Magistério Superior [...] e que passaram pela 
necessidade de adaptação às novas regras introduzidas pelo diploma legal [...]" 
(AgInt no REsp 1.729.783/RS, rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, DJe de 14/3/2024).

4. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "o servidor 
estável, ao ser investido em novo cargo, não esta dispensado de cumprir o estágio 
probatório" (AgRg no REsp 1.015.473/RS, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Quinta Turma, DJe de 7/4/2011).

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.079.926/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 
21/10/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. CARREIRA DE 
MAGISTÉRIO SUPERIOR. APROVAÇÃO EM NOVO CONCURSO PÚBLICO. 
PEDIDO DE VACÂNCIA DO CARGO ANTERIOR. LEI 12.772/2012. 
ENQUADRAMENTO INICIAL. PROMOÇÃO ACELERADA. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. A carreira de Magistério Superior, regulada pela Lei 11.344/2006, foi 
posteriormente alterada pelas Leis 12.772/2012 e 12.863/2013. A despeito de 
efetivamente existir uma carreira de Professor de Magistério Superior, tal fato não 
significa que os docentes que a ela pertençam possam transitar entre entidades de 
ensino superior diversas, mantendo, indistintamente, todos os benefícios e as 
progressões conquistados no cargo de origem em outra instituição, apesar de terem 
se desvinculado em virtude de exoneração ou pedido de vacância.

2. O art. 6º da Lei 12.772/2012 não autoriza a adoção de entendimento 
diverso, em favor da tese defendida pela parte autora, porque sua redação limitou-se 
a regular a passagem dos servidores para a carreira então criada, a contar de sua 
vigência. Essa regra não pretendeu normatizar posteriores trocas de cargos de 
Professor de Magistério Superior, notadamente em decorrência de pedidos de 
vacância, sucedidos por novas nomeações em virtude de sucessivas aprovações em 
concursos públicos de diferentes instituições universitárias.

3. O art. 13 da Lei 12.772/2012 aplica-se exclusivamente àqueles servidores 
que, quando do início da vigência da Lei 12.863/2013, em 1º/3/2013, já ocupavam o 
cargo de Professor de Magistério Superior na UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO SUL e que passaram pela necessidade de adaptação às novas 
regras introduzidas pelo diploma legal, o que não é o caso dos autos, porque a posse 
do autor se deu em janeiro de 2014.

4. No tocante aos honorários sucumbenciais, em face do provimento do 
recurso especial da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 
para julgar improcedente o pedido autoral, com a inversão do ônus da sucumbência 
em desfavor da parte autora, ora recorrente, devem ser fixados em 10% (dez por 
cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, do Código de 
Processo Civil (CPC).

4. Agravo interno a que se dá parcial provimento. (AgInt nos EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.884.695/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

 
Se prevalecesse o entendimento defendido pela parte recorrente, o docente que 
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ingressasse antes do marco temporal poderia se mover entre diferentes cargos dentro da 

mesma carreira do magistério, independentemente de quantos provimentos originários 

obtivesse, mantendo incólume o seu direito à promoção acelerada em todos eles, o que 

não parece ser a intenção do legislador.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). CLAUDIO SANTOS DA SILVA, pela parte: AGRAVANTE: FABIO LUCIO 
LOPES ZAMPIERI.

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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